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	E S T A D O   D E  S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont nº 413 –Cx Postal 27  CEP 89950-000 

 Fone (49) 3644-6700

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO   N°.109/2015 - TOMADA DE PREÇO Nº 109/2015
ABERTURA:     DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2015.
HORÁRIO:        08:30 horas

LOCAL:     Departamento de compras – Rua Santos Dumont nº 413 – Centro, Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina.

1 - PREÂMBULO
1.1 - PROCESSO LICITATÓRIO  Nº 109/2015.
1.2 – TOMADA DE PREÇO  Nº 109/2015.
1.3 - SECRETARIA USUÁRIA: Secretaria de Educação

1.4 - O MUNICÍPIO DE DIONÍSIO CERQUEIRA – SC, ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Santos Dumont  413, centro, cidade de Dionísio Cerqueira, com CNPJ Nº 83.026.773/0001-74, representado pelo Prefeito Municipal Exmo. Senhor Altair Rittes, torna público e para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL  sob o regime de execução de EMPREITADA PREÇO GLOBAL, regido pela Lei Federal 8.666/93, devidamente atualizada e as condições desse edital, a realizar-se na sala do Departamento de Compras e Licitações, no centro administrativo municipal, sito a Rua Santos Dumont, 413, Dionísio Cerqueira, estado de Santa Catarina

Os envelopes referentes a esta TOMADA DE PREÇO serão recebidos e protocolados até ÀS 08:30 HS DO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2015, quando serão abertos de conformidade com as seguintes cláusulas e instruções:

1 - DO OBJETO

A PRESENTE TOMADA DE PREÇO VISA À CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA DA COBERTURA DA ESCOLA CASTRO ALVES.

Obs: Reforma de cobertura (Retirada de cobertura de telhas) e colocação de estrutura metálica em tesouras, incluindo terças, xizamento, fixação e pintura.

1.1 - Valor Máximo Previsto é de R$ 164.136,00 (Cento e sessenta e quatro mil cento e trinta e seis reais).

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por dotação orçamentária vigente e dentro da seguinte codificação: 
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3 – DAS HABILITAÇÃO 

3.1.1 - Poderão apresentar-se à licitação empresas inscritas ou não no cadastro de fornecedores, desde que manifestem interesse em habilitar-se (Efetuar o cadastro)  até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. 

3.1.2 - Para participarem da presente Tomada de Preços, deverão os proponentes interessados apresentar em envelopes lacrados, os documentos relativos à “HABILITAÇÃO E A PROPOSTA”. Os envelopes deverão conter na parte externa os seguintes dizeres:
TOMADA DE PREÇO nº 109/2015 – Processo nº 109/2015

Entidade Promotora: PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA SC

Razão Social/Denominação da proponente

Abertura 08:30 HS DO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2015,
3.1.1- Os documentos e propostas deverão ser apresentados em envelopes distintos, endereçados à Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira SC, ao Departamento de Licitação, com o nome ou timbre dos proponentes, fechados, indevassáveis, rubricados e identificados, cada um deles, obrigatoriamente na conformidade seguinte

3.2 - Todos os elementos constantes nos envelopes deverão ser enfeixados em pastas, rubricados e numerados seqüencialmente de forma a não permitir folhas soltas. As pastas em única via deverão apresentar índices conforme a ordem estabelecida neste edital, indicando as respectivas folhas numeradas. As medidas elencadas neste subitem objetivam zelar pela integridade de todos os documentos inseridos nos envelopes. O não atendimento às instruções pertinentes a este subitem não acarretará a inabilitação/desclassificação da empresa participante.

3.3 - Todos os elementos constantes em ambos os envelopes deverão ser apresentados perfeitamente legíveis, não podendo apresentar rasuras, emendas, entrelinhas ou borrões. As certidões quando não apresentadas no original deverão ser devidamente autenticadas. A proposta comercial deverá estar devidamente datada e assinada. O não atendimento às instruções pertinentes a este subitem acarretará a inabilitação/desclassificação da empresa participante.

3.4 - Os envelopes A - “Documentação” e B - “Proposta de Preço”, deverão ser entregues no Setor de Licitação da Prefeitura de Dionísio Cerqueira SC, até às  08:30 HS DO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2015, impreterivelmente, sob pena de desistência de participação no certame.

4- DA VISITA AO LOCAL DAS OBRAS

4.1–  A empresa participante deverá apresentar declaração que visitou o local da obra e tomou conhecimento integral da reforma que será realizada  e declarar que nada irá exigir posteriormente para a completa realização da reforma. (Junto ao envelope da documentação)

.
5 - DO CREDENCIAMENTO

55.1 - No dia, hora e local, estabelecidos neste edital, para a abertura dos Envelopes A e B, a participação dos interessados deverá ser efetivada através de seus respectivos representantes legais.

5.2 - No caso de procuração outorgada por pessoa legalmente habilitada, a mesma deverá conferir amplos e ilimitados poderes para se manifestar e desistir da interposição de eventuais impugnações, recursos, dar entradas e receber documentos, etc. Se por instrumento particular, com firma reconhecida.

5.3 - No caso de representação através de sócios ou diretores com poderes de decisão, tal condição deverá ser comprovada mediante apresentação de cópia autenticada da Cédula de Identidade (RG) e do Contrato Social ou Estatuto específico ou ainda no caso de Sociedade Anônima, da Ata de Eleição dos Diretores, tudo devidamente arquivados na repartição competente.

5.4 - Na hipótese de representante de nacionalidade estrangeira, deverá ser apresentada prova de permanência legal no país.

5.5 - Em qualquer caso, o representante deverá apresentar cópia autenticada do documento de identificação do outorgado, sendo que a prova de representação ficará arquivada nos autos.

5.6 – Os envelopes “A” - Documentação e “B” - Proposta, deverão ser entregues no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal, preferencialmente até 30 minutos antes do horário determinado para suas aberturas.

5.7 - Uma vez entregues os credenciamentos e documentos de identificação dos proponentes presentes, abrir-se-á o Envelope “A” e serão feitas todas as análises para habilitação, tudo em ato público.

6 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1   - Os envelopes “A” - “Documentação” e “B” - “Propostas” terão suas aberturas

iniciadas às 08:30 HS DO DIA 17 DE NOVEMBRO DE 2015,, começando pelo Envelope “A”, resolvendo-se todas as possíveis impugnações e recursos, para depois se passar à abertura do Envelope “B” das proponentes habilitadas.

6.2 - A proponente que for julgada inabilitada terá seu Envelope “B” - “PROPOSTA”, totalmente lacrado e inviolado, devolvido, mediante recibo.
7 - DA DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE “A”

7.1. - Para habilitação nesta licitação exigir-se-á dos interessados toda documentação relativa à:
7.1.1 - DEVERÁ APRESENTAR  O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DO MUNICÍPIO DE DIONÍSIO CERQUEIRA. DEVIDAMENTE ATUALIZADO.
7.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, A PROPONENTE, CONFORME SUA SITUAÇÃO, DEVERÁ APRESENTAR O SEGUINTE:

7.2.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.2.2 - Ato, constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.2.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.2.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

7.3 - REGULARIDADE FISCAL
PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL, A PROPONENTE CONFORME SUA SITUAÇÃO, DEVERÁ APRESENTAR O SEGUINTE:

7.3.1 – Cartão do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - C.N.P.J.
7.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Certificado estadual) e/ou Municipal (Alvará), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.3.3 - PROVA DE REGULARIDADE FISCAL COM:

7.3.3.1 -  Certidão Negativa de débitos relativos a DIVIDA ATIVA DA UNIÃO .

7.3.3.2 – Certidão Negativa de débitos ESTADUAIS 

7.3.3.3 – Certidão Negativa de débitos MUNICIPAL
7.3.3.5 -  Certidão Negativa  do..Fundo de Garantia de Tempo de Serviço. F.G.T.S.

7.3.3.6 -  Certidão Negativa de débitos Trabalhista – .......C.N.D.T

7.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, DEVERÁ APRESENTAR O SEGUINTE:
7.4.1 - Comprovação de aptidão para realização do objeto da presente licitação, através de Atestado de capacidade técnica e a referida certidão de acervo técnico (CAT) de execução, em nome da empresa proponente, devidamente registrados na entidade profissional competente – CREA, de obras ou serviços executados, de características iguais ou semelhantes à obra licitada;
7.4.2 - Comprovante de vínculo profissional entre o responsável técnico da licitante (descrito no CAT) e a empresa, através de contrato social, registro em carteira, ficha do empregado ou contrato de trabalho, sendo possível também, a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize, tecnicamente, pela execução dos serviços;
7.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, A PROPONENTE, CONFORME A SUA SITUAÇÃO DEVERÁ APRESENTAR O SOLICITADO A SEGUIR:

7.5.1 - Certidão NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATA expedida pelo Fórum distribuidor da sede do licitante.

7.5.2 - O Balanço Patrimonial  (ou Balanço de Abertura, caso a empresa esteja constituída há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso), apresentado na forma da lei (com os Termos de Abertura ativo, passivo, DRE e de Termo de Encerramento  devidamente registrado na junta comercial. (órgão competente), que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, contendo a demonstração contábil do exercício. 

7.5.3 - Capital Social mínimo, devidamente integralizado, ou valor de patrimônio líquido, devidamente comprovado, igual ou maior que 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

7.6- Deverá constar no Envelope “A”, do presente Edital, DECLARAÇÃO CONJUNTA,  (emitida pela própria licitante, assinada pelo representante legal ou seu procurador, desde que a procuração seja lavrada em estrita conformidade com o item 5.2 deste edital); (Junto ao envelope da Documentação) Modelo Anexo II

7.7- Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão no credenciamento  apresentar:

a) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/206, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. Modelo ANEXO IV

7.8 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor desta Administração, conforme preceitua o caput do artigo 32 da Lei 8.666/93.

7.9 - As Microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição.

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, o proponente deverá regularizar a documentação no prazo de 5 (Cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento do julgamento da habilitação, prorrogáveis por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

b) A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea “a”, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 de Lei 8.666/93, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8 - DA PROPOSTA - ENVELOPE “B”

A proposta Comercial contida no Envelope “B” deverá ser datilografada ou ser produzida por qualquer processo mecânico ou eletrônico, em 01 (uma) via original, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal da proponente, sob pena de ser liminarmente rejeitada, além dos seguintes elementos: MODELO ANEXO I
8.1 - Identificação clara da proponente.

8.2 –- A proposta deverá ser elaborada com as seguintes discriminações, sob pena de desclassificação, com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidadas:

· Planilhas de Quantidades e Preços, totalmente preenchidas, de acordo com os
Anexos deste Edital, relatando os preços unitários e globais.

· Deverão ser discriminados em porcentagem os serviços que serão definidos  como Cessão de mão de obra, para efeito previdenciário, o que será objeto de cláusula contratual específica;
· Margem de Lucro Bruto;
· BDI – Benefícios de despesas indiretas;
-  Deverá estar incluído no preço total da proposta: todas as taxas, tributos, todos os custos com equipamentos, máquinas e ferramental e outras despesas que compõem o preço da obra.
8.3 - Prazo de validade da proposta, que nunca poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação.

8.4 - O prazo para a conclusão da obra será até 31 de Dezembro de 2015, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da CONTRATADA, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado.

8.5 - Número do CNPJ carimbado ou impresso

8.6 - Qualificação do signatário do futuro contrato, incluindo nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, número da carteira de identidade, CPF e endereço, com outorga de poderes para tal ato.

8.7 - Condições de pagamento: conforme medições mensais, mediante emissão de nota fiscal, sendo obrigatória a inserção da inscrição: referente à TOMADA DE PREÇO n° 1092015, Processo n°109/2015 e vistoria para efetuar o pagamento, Caso a empresa disponha de conta corrente em bancos que não tenham agência neste Município, ficam obrigadas a autorizar a efetivação de um “doc” a seu favor, cujas despesas ficarão exclusivamente a seu cargo. Os dados desta alínea são imprescindíveis para fim de pagamento da empresa vencedora.

8.8 -  Preços máximos do item é:

ITEM 001 – restação de serviços e fornecimento de materiais para realização de reforma da cobertura da Escola Castro Alves.............Valor Máximo Previsto é de R$ 164.136,00 (Cento e sessenta e quatro mil cento e trinta e seis reais).
Obs: As propostas com valores superiores ao preço máximo Previsto no item deste edital serão automaticamente desclassificadas.

9 - DO JULGAMENTO

9.1 - Não serão considerados, para efeito de julgamento, quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Edital, assim como propostas com condições baseadas nas outras apresentadas pelos demais participantes deste certame.

9.2 - Não serão admitidas propostas que apresentem preços irrisórios ou incompatíveis com os preços dos insumos e salários do mercado, acrescidos dos respectivos encargos, assim como não serão admitidos preços avultosos em relação aos valores de mercado.

9.3 - A inabilitação do licitante importa na preclusão de seu direito de participação nas fases subseqüentes.

9.4 - As propostas que não atenderem às condições deste Edital serão liminarmente desclassificadas.

9.5 - Na escolha da proposta mais vantajosa à Administração, a Comissão atenderá para aquela apresentada de acordo com as especificações nas planilhas e deste Edital e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL 

9.6 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes habilitados serão convocados.

9.7 - Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, será observado:

a) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta classificada;

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar imediatamente nova proposta, sob pena de preclusão;

c) A nova proposta de preços mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou EPP);

d) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

e) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

f) Na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

g) O disposto na alínea anterior, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

10 - DO CONTRATO

10.1 - Após a adjudicação da licitação, a Administração convocará o licitante vencedor, para no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da Notificação, assinar o competente contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

10.2 - O não atendimento ao chamamento no prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do contrato poderá a Administração, a seu exclusive sabor, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a presente TOMADA DE PREÇO, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei de Licitação.

10.3 - Ficarão fazendo parte integrante do futuro contrato, independentemente de suas transcrições o presente Edital e seus Anexos, a proposta da vencedora e demais especificações técnicas.

10.4 - Observar-se-ão para rescisão do contrato os motivos e as formas previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

10.5 - A Minuta do futuro contrato, passa a integrar o presente edital, como anexo.

10.6 - O contrato e a Ordem de Serviço, somente serão assinados após a adjudicação.

10.7 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras e serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.

10.8 - O contratado não poderá sub empreitar o total dos serviços a ela adjudicados, sendo-lhe, entretanto permitido fazê-lo parcialmente em até Cinquenta por cento (50%) do valor do Contrato, continuando a responder, porém, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais, sendo necessária a autorização prévia desta Municipalidade
11 - DAS PENALIDADES

A inobservância de qualquer cláusula ou condições aqui avençadas sujeitará o contrato à aplicação das seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato na segunda infração;

c) Rescisão na terceira infração, penalizando o infrator com multa de 10% (dez por cento) do valor contratual, qualquer que seja a causa da época da rescisão;

d) Impedimento ao infrator que incidir no item “C”, desta cláusula de licitar com a municipalidade local.

As multas pecuniárias deverão ser colocadas à disposição do órgão licitante no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contados da data de ciência, por parte da contratada, sob pena de inscrição como dívida ativa e execução judicial.

Ao invés de aplicação das penalidades acima citadas e sem prejuízos das mesmas, poderá ser rescindido o ajuste se ocorrido qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da lei nº 8.666/93 e suas alterações, observadas as formas previstas no art. 79 da mesma Lei.

12 - DA GARANTIA CONTRATUAL.

12.1 – A empresa vencedora estará isenta de apresentar garantias contratuais, no entanto responde pela solidez e segurança dos serviços  e dos e materiais empregados na obra.

12.2 - Quando da assinatura do contrato e da Ordem de Serviço, a empresa vencedora deverá apresentar ainda a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART emitida pelo CREA/SC, relativa as obras e serviços, objeto do contrato, decorrente da presente licitação.

13 - DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS

13.1 - A obra deverá ser executada de acordo com os projetos técnicos fornecidos, obedecendo rigorosamente às normas da ABNT e dos demais órgãos fiscalizadores.

13.2 - A contratada responsabilizar-se-á pela qualidade e perfeição técnica da obra por ela executada, cabendo à Prefeitura a fiscalização da mesma e conclusão pelo recebimento ou rejeição, no todo ou em parte, sem prejuízo das sanções para os casos de inadimplemento.

13.3 - A contratada refará às suas expensas, os serviços que se apresentarem mal executados tecnicamente, ou que não tenham obedecido às boas técnicas de execução.

13.4 - Ficará a cargo da Prefeitura a fiscalização da obra, podendo, a seu critério exclusivo, completá-la por gerenciamento através de empresa especializada.

13.5 - Concluída a obra, procederá a Prefeitura exame minucioso a fim de recebê-la definitivamente, dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias seguintes ao da entrega da comunicação expressa de conclusão da mesma, que nesse sentido fizer a contratada, findo o qual será considerada como definitivamente recebida, independentemente de qualquer outra formalidade por parte da Prefeitura.

13.6 - A qualquer tempo a Municipalidade poderá vistoriar os equipamentos para se certificar da quantidade e do estado de funcionamento dos mesmos, exigindo a substituição imediata dos inservíveis.

14 - DO PRAZO DE INÍCIO E TÉRMINO

14-1 O prazo para assinatura do contrato é de 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento do aviso expedido pela Administração.
14.2 - O prazo para a conclusão da obra é até  31 DE DEZEMBRO DE 2015, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado

15 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1 - A interposição dos recursos sobre os atos praticados no curso deste procedimento licitatório, previstos no artigo 109 da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, deverão ser protocolados no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal, no horário de expediente, dentro do prazo legal, recursos estes que deverão ser respondidos em 05 (cinco) dias úteis;

15.2 - A intimação pertinente aos atos de julgamento da habilitação e das propostas se dará na própria sessão mediante comunicação direta aos interessados presentes. Em relação aos ausentes, proceder-se-á sua intimação por fax-símile, relativas à julgamentos realizados na fase de habilitação/inabilitação dos licitantes e classificação/desclassificação das propostas. Qualquer outra informação adicional pertinente ao certame deverá ser solicitada ao Departamento de Licitação.
15.3 - A partir do momento da intimação, o processo de licitação permanecerá no Departamento de Licitação, sendo franqueado para vistas dos interessados, que dele poderão extrair as cópias desejadas, mediante o pagamento do respectivo valor. Não será admitida a retirada dos autos da repartição.

15.4 - Interposto qualquer recurso, a Administração avisará os demais licitantes do fato. Estes poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. A partir do recebimento do recurso e até o final do prazo de que trata este item, tanto o processo de licitação quanto cópias do recurso permanecerão à disposição dos interessados, no mesmo local indicado no item anterior.

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

16.1 - Para esta Tomada de Preço não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio ou empresa concordatária, bem como aquelas que forem consideradas inidôneas, ou que estejam suspensas, na forma da Lei ou em litígio com qualquer órgão público ou sob suspeição com entidades da Administração Pública direta ou indireta da União, Estado ou Município.

16.2 - Fica reservado à Administração, o direito de Revogar por conveniência ou interesse público, bem como Anular por ilegalidade a presente licitação, no todo ou parte, sem que assista aos licitantes direitos de reembolso ou indenização, desde que presentes os requisitos do art. 49 e seus parágrafos, da lei nº 8.666/93 e suas alterações.

16.3 - À contratada caberá:

16.3.1 - Assegurar o livre acesso por parte da fiscalização a todas as partes das obras e serviços.

16.3.2 - Responder pela segurança do trabalho de seus operários, técnicos e de terceiros, sinalizando os locais das obras, com placas, que existem obras em andamento.

16.3.3 - Arcar com todas as despesas de demolição e reparos de serviços mal executados ou executados de forma incorreta, decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA, com reposição de materiais utilizados, acatando prontamente as determinações da Fiscalização.

16.4 - A Prefeitura se reserva no direito de executar através de outras contratadas ou diretamente, nos mesmos locais, obras e serviços distintos dos abrangidos na presente licitação.

16.5 - A Comissão poderá transformar o Julgamento em diligência para apuração de dados e condições indispensáveis ao julgamento das Propostas, inclusive valer-se dos préstimos de profissionais especializados para auxiliá-la.

16.6 - O preço global e unitário das propostas não sofrerá reajustes durante a execução do contrato, a não ser em decorrência de modificações no atual modelo econômico nacional que venham autorizar formas de correções para manutenção do equilíbrio econômico do contrato.

16.7 - Toda e qualquer informação a respeito da presente licitação poderá ser solicitada à Comissão Permanente para Julgamento de Licitações durante o horário normal de expediente, na sede da Prefeitura, sita na Rua Santos Dumont nº 413, Centro, ou ainda pelo fone (49) 3644-6700, até 03 (três) dias úteis antes da entrega das propostas.

16.8. - Os esclarecimentos serão prestados em até 48 (quarenta e oito) horas antes da entrega das propostas.

16.9 - Os eventuais Recursos, Reconsiderações e Representações deverão atender, no que couber, as disposições legais do artigo 109, seus incisos e parágrafos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

16.10 - Na contagem de prazos serão rigorosamente observadas as regras contidas no artigo 110 e parágrafo único da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

16.11 – O contratado não poderá sub empreitar o total dos serviços a ela adjudicados, sendo-lhe, entretanto permitido fazê-lo parcialmente em até Cinquenta por cento (50%) do valor do Contrato, continuando a responder, porém, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais, sendo necessária a autorização prévia desta Municipalidade.

17 - CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL

17.2  -Modelo de proposta;

17.3 – Modelo de declarações

17.4 -  Memorial Descritivo;

17.5 – Planilha Orçamentária;

17.6 – Cronograma Físico - Financeiro;

17.7 – As cópias dos ANEXOS do presente Edital, Projeto básico em meio magnético, assim como os dados e elementos necessários à elaboração da proposta poderão ser retirados, através de guia preenchida no Departamento de Tributação e quitada em agência bancária, no valor de R$ 200,00 (Duzentos reais). 
As cópias são retiradas no Departamento de Licitação, na Prefeitura Municipal, Rua Santos Dumont nº 413, após recolhimento da guia e demais Informações sobre esta licitação poderão ser obtidas no Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal através do telefone (49) 3644 - 6738 com Fernando e/ou Rosana.

E para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, foi o presente Edital afixado no lugar de costume e seu resumo publicado nos órgãos de imprensa como dispõe a legislação vigente.

                                Prefeitura de Dionísio Cerqueira, aos 28 de Outubro de 2.015.

_____________________________

Altair Cardoso Rittes

Prefeito Municipal.

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA

EMPRESA:........................................................................................................................
CNPJ: Nº ................................................................................................

ENDEREÇO .......................................................................................... 

 A Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira

Prezados Senhores

Pelo presente submetemos à apreciação da vossa senhoria a nossa proposta de preços relativa a licitação em epígrafe, declarando que:

Executaremos o objeto da licitação - REFORMA DA  COBERTURA NA ESCOLA MUNICIPAL CASTRO ALVES- pelo valor global de: R$ ...................... (............................................................) 

Valor total correspondente aos materiais s R$ ...................... (...........................................)

Valor total correspondente à mão-de-obra. R$ .................... (. ..........................................) 

Manteremos válida a proposta por uma prazo mínimo de 60 (sessenta dias)dias.

Declaramos à apreciação de que o preço global proposta estão incluídas, todas as despesas concernentes , execução da obra e ou serviços projetados e especificados com o fornecimento de materiais e mão de obra necessário para execução dos projetos constantes das especificações técnicas, encargos sociais, taxas, impostos, ferramental, equipamentos, assistência técnica, benefícios, despesas indiretas, licenças inerentes a especialidade e atributos; e tudo mais necessário a perfeita e cabal execução dos serviços.

O prazo para conclusão da obra será até 31 de Dezembro de 2015, possibilitando sua prorrogação mediante aprovação da Prefeitura Municipal.

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO.

Administrador; ..............................RG Nº ..................................   CPF Nº ..................., Endereço Rua ........................ nº  –   bairro ........................... –     Cidade...................................Estado.......Nacionalidade ...........................................................

Dados Bancários:

Banco:..............................Agencia: .........................C/C N°....................Cidade: ................ 

                                          ____________________________________

                                                     Representante da empresa

                                                      CPF nº

Obs:  Deverá juntar ao modelo da proposta

- Planilhas de Quantidades e Preços, totalmente preenchidas, de acordo com os Anexos do Edital, relatando os preços unitários e globais.
- Deverão ser discriminados em porcentagem os serviços que serão definidos  como Cessão de mão de obra, para efeito previdenciário, o que será objeto de cláusula contratual específica;
· Margem de Lucro Bruto;
· BDI – Benefícios de despesas indiretas;
ANEXO II– MODELO DE DECLARAÇÃO

(Em atendimento ao Item 4.1 do Edital) – Junto ao envelope da  documentação

TOMADA DE PREÇO 0109/2015 – PROCESSO LICITATORIO 0109/2015
DECLARAÇÃO QUE TOMOU CONHECIMENTO E VISITOU O LOCAL DAS OBRAS.

(Modelo)

7.6 ..............A empresa _____________________________, cadastrada no CNJP sob número ___________________________, sediada na ________________________________, na cidade de __________________________, representada por seu Administrador Senhor  ________________________________________,(nacionalidade), ___________________ (estado civil), _________________ (profissão), __________________ CPF nº ___________ RG  nº________________________ 
Declara que proponente que tomou conhecimento do local onde será construída a obra de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA DA COBERTURA DA ESCOLA CASTRO ALVES. e  declara que nada irá exigir posteriormente para  completa  realização da obra. 

Local e data

___________________________________________

Representante legal

                                                           CPF N°

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

(Modelo)

(Em atendimento ao Item 4.1 do Edital) – Junto ao envelope da  documentação

PROCESSO LICITATÓRIO 109/2015 – MODALIDADE TOMADA DE PREÇO 109/2015

A empresa _______________________________, cadastrada no CNJP sob número ___________________________, sediada na ________________________________, na cidade de __________________________, representada por ______________________________________________________, __________________ (nacionalidade), ____________________ (estado civil), _________________ (profissão), __________________ (vinculo com a empresa, por exemplo, sócio-gerente. O signatário do documento deverá ter poderes de decisão, quer pelo fato de ter sido incumbido de desenvolver atividades de administração e gerência no contrato social ou estatuto da empresa, quer por procuração com firma reconhecida em Cartório, subscrita por pessoa detentora de tais poderes), portador do RG _________________________, cadastrado no CPF sob número _______________________, residente e domiciliado na cidade de __________________________________,
Declara que não há fato superveniente impeditivo à sua habilitação para participação em Processos/procedimentos licitatórios junto a órgãos públicos, comprometendo-se a declará-lo(s) caso venha(m) a ocorrer.

Declara que cumpre todas as normas relativas à saúde, higiene e segurança do trabalho de seus empregados.

Declara que se responsabiliza pela autenticidade e procedência dos produtos aplicados na Obra.de reforma.

Declara que Aceita e se submete, sem reservas, aos itens editalícios, às cláusulas contratuais constantes dos autos da TOMADA DE PREÇO nº 109/2015 – Processo nº 109/2015 e às condições físicas ora estipuladas para a execução do objeto licitado.

Declara, que examinou cuidadosamente a pasta contendo o Edital Completo, nela não achando nenhuma falta ou irregularidade que comprometesse a legalidade do certame licitatório, referente à TOMADA DE PREÇO nº 109/2015, aceitando, portanto, todos os seus termos.

Declara que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.
Declara que, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declara que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, atualizada (conforme modelo Anexo VIII deste Edital). Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).

Declara que não possui em seu quadro de pessoal Servidores Públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, Administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93).

Local e data

___________________________________________

Representante legal

CPF Nº

ANEXO IV 

SOMENTE PARA AS MICRO EMPRESAS

Em atendimento ao Item 7.7  letra a, b do edital – Junto Documentação
M O D E L O     
Declaração  de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006
(credenciamento)
À Equipe de Apoio,

________________________________________________., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) ______________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº ______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº____________________, DECLARA, para fins de participação na Tomada de Preço nº 109/2015, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____________________________________

(DATA)

__________________________________________________

(REPRESENTANTE LEGAL) NOME – CPF

__________________________________________________

(CONTADOR) NOME - CRC

ANEXO V
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	E S T A D O   D E  S A N T A C A T A R I N A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

R. Santos Dumont nº 413 –Cx Postal 27  CEP 89950-000 

 Fone (49) 3644-6700

 E-mail: compras@dionisiocerqueira.sc.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE DIONÍSIO CERQUEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇÕES

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2015. - EXECUÇÃO DE REFORMA DE COBERTURA DE ESCOLA  QUE ENTRE SI CELEBRAM O  MUNICÍPIO DE DIONÍSIO CERQUEIRA E A EMPRESA ________________________, NA FORMA ABAIXO:
Origem:  Processo Licitatório nº 109/2015 - Modalidade: Tomada de Preços 109/2015

Pelo presente instrumento, de um lado, o Município de DIONISIO CERQUEIRA - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n. 83.026.773/0001-74, com sede na Rua Santos Dumont nº 413, em Dionísio Cerqueira - SC, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Altair Cardoso Rittes, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado na Avenida Santa Catarina 592, em Dionísio Cerqueira -SC, inscrito no CPF/MF sob n.º 210 760 730 34, de ora em diante denominado de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ___________________, com sede na _______________, Bairro ____________, ______________, inscrita no CNPJ-MF sob o nº _____________, neste ato representada pelo(a) seu(ua) _______________, Sr (a). ______________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ________________ e inscrito(a) no CPF-MF sob o nº ______________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o processo de licitação modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 109/2015, e que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, atendidas as cláusulas a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pelo sistema de empreitada global (materiais, serviços e equipamentos), -  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA DA COBERTURA DA ESCOLA CASTRO ALVES..

.

1.2. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no Processo Licitatório 109/2015, na modalidade de TOMADA DE PREÇO n. 109/2015, juntamente com seus anexos e a proposta comercial da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO.

2.1. A execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma Indireta, em regime de Empreitada Global, em conformidade com o projeto básico constante dos anexos do Edital que a este dá causa.

2.2. A CONTRATADA obriga-se a entregar a obra completamente acabada no prazo máximo até de 31 Dezembro de 2015.

2.3. A obra deverá ser iniciada, obrigatoriamente, em 5 (cinco) dias úteis após a data de assinatura da Ordem de Serviço, sob pena de notificação.

2.4. Profissional habilitado pertencente aos quadros da Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira - SC efetuará o acompanhamento e a fiscalização da obra objeto deste Contrato, sendo que o mesmo terá também a incumbência de medir suas etapas com a finalidade de expedir relatórios de medição das mesmas, os quais serão tidos como pré-requisitos para os pagamentos da Contratada.

2.5. A obra deverá ser executada conforme Projeto Básico constante dos Anexos do Edital de Tomada de Preço n. 0109/2015 no perímetro urbano da Cidade de Dionísio Cerqueira  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

3.1. O presente Contrato terá vigência de 31 de Dezembro de 2015, podendo ser prorrogado por acordo entre as partes, mediante motivo justo, através de termo aditivo e autorização da Caixa.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

4.1. Pela execução da obra prevista na Cláusula Primeira, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de:

Item 001 - - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA REALIZAÇÃO DE REFORMA DA COBERTURA DA ESCOLA CASTRO ALVES.
Valor total do contrato R$ _______ (_______________), 

Valor total correspondente aos materiais  R$ _________ (________________).

valor total correspondente à mão-de-obra.e R$ ____________ (_________________).

CLÁUSULA QUINTA - DA APROVAÇÃO DA OBRA

5.1. As etapas mensais da obra, objeto deste Contrato, serão consideradas executadas mediante a emissão de relatórios de medição, relativos à execução de cada uma delas, pelo profissional responsável pela fiscalização contratado pelo CONTRATANTE, os quais serão emitidos até o 3º (terceiro) dia útil após a conclusão de cada etapa, para o fim previsto no item 6.1 da Cláusula Sexta deste Instrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O CONTRATANTE efetuará o pagamento de cada etapa da obra objeto deste Contrato à CONTRATADA, num prazo de até 30 (trinta) dias, vinculado à liberação dos recursos conforme repasse FNDE, conforme acordo/convênio firmada entre esta e a Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira, devendo para tanto serem emitidas as necessárias notas fiscais.

6.2. As Notas Fiscais emitidas deverão conter a discriminação do valor relativo a materiais e do valor correspondente a serviços de mão de obra.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REAJUSTES

7.1. O preço ora contratado é fixo e irreajustável, exceto nas condições em que se justifique a aplicação do disposto na alínea ´d´ do inciso II do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93 consolidada, objetivando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, sempre mediante comprovação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES

8.1. São obrigações da CONTRATADA:

8.1.1. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, quer Municipais, Estaduais ou Federais, bem como pelo seguro para
 garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação.

8.1.1.1. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra o CONTRATANTE.

8.1.1.2. Cumprir integralmente com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

8.1.2. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.

8.1.3. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros em decorrência da execução do objeto deste termo, respondendo por si e por seus sucessores.

8.1.4. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.

8.1.5. Responsabilizar-se pela apuração e recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas.

8.1.6. Apresentar a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução, devidamente quitada, no início da execução da obra objeto deste Contrato.

8.1.7. Requerer a matrícula da obra objeto deste Contrato junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, antes do início da execução da mesma, se for o caso.

8.1.8. Registrar a retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor da mão-de-obra, para recolhimento ao INSS, quando da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) ao CONTRATANTE, a qual deverá discriminar o quantitativo e os valores do material e da mão-de-obra empregados na execução do objeto deste Contrato, conforme a legislação vigente, encaminhando, juntamente com a nota fiscal/fatura, a GRPS devidamente preenchida.

8.1.9. Apresentar as guias de recolhimento do FGTS e do INSS, relativas ao CNPJ da CONTRATADA e/ou ao CEI da obra, devidamente quitadas, para o recebimento do pagamento de cada parcela, bem como a CND do INSS, o CRF do FGTS e declaração contendo, no mínimo, o nome e a assinatura dos funcionários e ciente da empresa, comprovando que os salários do período compreendido entre a data de assinatura da Ordem de Serviço e da data de Recebimento Provisório da Obra foram pagos, para recebimento do pagamento da última parcela, podendo esta última ser substituída por Certidão Negativa de Débito Salarial expedida pela Delegacia ou Subdelegacia Regional do Trabalho.

8.1.10. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços, de acordo com o disposto no Código Tributário Municipal.

8.1.11. Providenciar a sinalização de segurança de trânsito para o canteiro de obras e/ou rua(s) envolvida(s) na execução da obra objeto deste Contrato.

8.1.12. Confeccionar e colocar placa de identificação da obra e do valor deste Contrato, de acordo com modelo a ser fornecido pelo CONTRATANTE.

8.1.13. O setor de fiscalização do CONTRATANTE, semanalmente e/ou quinzenalmente, realizará vistoria in loco (no pátio de execução da obra) registrando e certificando os empregados que estiverem trabalhando no local, mediante a anotação do nome e respectiva função, cujo relatório deverá ser confrontado com as informações prestadas pela CONTRATADA quando do(s) pagamento(s) mensal(is).

8.1.14. A Empresa contratada deverá manter junto a obra o “Diário de obra e Registro de Ocorrências” que deverá ser preenchido em duas vias e conter o registro das principais ocorrências. Uma via deverá ficar junto à obra e outra deverá ser entregue, mensalmente, no máximo até o primeiro dia útil do mês subseqüente, junto ao Setor de Engenharia do Município.

8.1.15. Manter na chefia das obras, objeto deste contrato, um engenheiro civil registrado no CREA/SC e proposto pela mesma.

8.1.16.  A inadimplência com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à PREFEITURA DE DIONÍSIO CERQUEIRA a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.

8.1.17 - Na ocorrência da propositura de ações judiciais, versando sobre encargos trabalhistas, fiscais, comerciais, acidentários e civis, decorrentes deste Contrato, a CONTRATADA deverá requerer a exclusão da PREFEITURA DE DIONÍSIO CERQUEIRA da lide, sob pena de retenção de crédito decorrente deste Termo.

8.1.18 – A CONTRATADA manterá durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.1.19 – É de total responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de placas de advertência, sinalização e material de segurança individual e coletivo, observando o uso obrigatório dos mesmos;

8.2. São obrigações do CONTRATANTE:

8.2.1. Entregar os relatórios de medição das etapas de execução da obra, objeto deste Contrato, no prazo estabelecido na cláusula quinta.

8.2.2. Efetuar o(s) pagamento(s) no prazo estabelecido no subitem 6.1 da Cláusula Sexta.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da CONTRATADA serão exercidos pelo CONTRATANTE, através de profissional habilitado contratado, o qual poderá, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo de 2 (dois) dias, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades previstas neste Contrato. Idênticas prerrogativas assistem aos profissionais designados pelo Estado e Municipalidade para fiscalização da execução das obras.

9.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas pelo CONTRATANTE, constituindo tais registros, documentos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DA OBRA

10.1. A CONTRATADA responderá pela solidez e segurança da obra objeto da presente licitação, durante o prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da conclusão da mesma, em conformidade com o art. 618, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/02). e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DA OBRA
11.1. A obra, objeto deste Contrato, deverá ser recebida provisoriamente, mediante emissão, pelo CONTRATANTE, de Termo de Recebimento Provisório da mesma, nos termos do art. 73, inc. I, “a” da Lei 8.666/93.

11.2. Decorrido o prazo máximo de 90 (noventa) dias após a emissão do Termo de  Recebimento Provisório, conforme previsto no § 3º do art. 73 da Lei 8.666/93, ao CONTRATANTE formalizará o recebimento definitivo da obra, objeto deste Contrato, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, nos termos do art. 73, inc. I, “b” da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

12.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n( 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.

12.2. A rescisão contratual poderá ser:

12.2.1. determinada por ato unilateral do CONTRATANTE, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

12.2.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
13.1. Sem prejuízo das sanções previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa:

13.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato:

13.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento);

13.3.  Pela inexecução total ou parcial do Contrato:

13.3.1. Multa de 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso no cumprimento da execução do contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da nota fiscal principal e de reajuste, se houver.

multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida;

13.3.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para 

complementação ou realização da obrigação não cumprida.

13.4. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 13.3.1 e 13.3.2 será o valor inicial do Contrato.

13.5. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, porém moratório e, conseqüentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

14.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

15.1. Os recursos financeiros destinados ao pagamento dos serviços, objeto deste Contrato, serão provenientes das seguintes contas, comprometidos no orçamento de 2015, recursos e REPASSE DO FNDE e a Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira, na seguinte dotação orçamentária :
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA

16.1. -– A empresa vencedora estará isenta de apresentar garantias contratuais, no entanto responde pela solidez e segurança dos serviços  e dos e materiais empregados na obra.

16.2 - Quando da assinatura do contrato e da Ordem de Serviço, a empresa vencedora deverá apresentar ainda a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART emitida pelo CREA/SC, relativa as obras e serviços, objeto do contrato, decorrente da presente licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

17. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as supressões ou acréscimos que se fizerem necessária, até o limite de 50% (Ciquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

15.1. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Dionísio Cerqueira, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato.

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram.

Prefeitura Municipal de Dionísio Cerqueira, aos __ de _____________ de    2015.

_____________________________                              _______________________

ALTAIR CARDOSO RITTES                                      

PREFEITO DE DIONÍSIO CERQUEIRA SC

CONTRATANTE                                                                   CONTRATADA

_______________________________
DR PAULO CESAR GNOATTO

ASSESSOR JURÍDICO OAB/SC 10106.

Testemunhas:

1) ________________________________
2) ________________________

